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LrcENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU NL24712024

o INSTITUTO on rnoroçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

I\rERESs,\Do: Enelisangela Moreira dos Santos.

ENDEREÇo IARA coRRospoNoÊxct.c: Rua Dom Marcos de Noronha, no 85, Santa
Etelvina, Manaus-AM.

IliscRrÇÃo Esr,ror ..rl: 05.390.950-0

E-tnAIL: nelymoreiral 9@outlook.com

PRocESSo N!!: 1 2443 12024-86

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocÂLrzAçÃo DA ArrvrDADE: Rua Dom Marcos de Noronha, no 85, Santa Etelvina,
nas coordenadas geográficas: 02"58'51 ,90"S e 60'00'03,10"W, Manaus-AM.

FI\ALTDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito para comercialização de
madeira serrada e/ou beneficiada, vedado o redimensionamento de peças.

PorE\( rAl. PoLUrDoR/DECRADADoR: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE vAlrDaor onsre LtcENÇA: 02 ANos.

Aten ao:
Estâ liccrçâ é composta de 2l rcstrições c/ou co[dições constrnl€s no verso,.,cüjo tráo

cumprimento/stetrdimcoto süJêitârá â sur invâlidrçío e/ou as penrlidsdes previstas em normas.

Estâ licença nlo comprovr nem substitui o docum€nto de propricdade, de posse ou de domítrio do
imóvel.
Esta licençâ deve permanecer tra locâlizaçío da atividade e expostâ dc forma visível (frentc e verso),

Manaus-AM.

Rosa Marie lir eira Geissler
l) tora ecn ttâ

.lrtirno m"."o.@l"nte de sou,,
DiretgrPrbsidtnte

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

^a

www.ipaam.am.gov.bÍ
twitter.com/lpaamAMl
instagrâm.com/@ipaamam
facebook.com/@ipaamAM

GOVER}{O CX' ESTAOO

gabinele@ipaam.am.gov.br
Fúe:(92) 2'1235721 I 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, cEP: 69050-030 - ManauíAM
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N' 24712024
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O pedido de licenciamento e a respectiva conóessão da mesma, só teÍâ validade quando publicada Diário Oficial do
Estado, periódico regionàl local ou local de gÍande circulaçâo, €m meio eleúônico de comulicação mantido pelo IPAAM.
ou nos murais das Prefeinras e C&ngÍas Municipais, conforme aí.24, da Lei í'.3.785 de 24 dejulho de 2012:
Ídentifica a Área do empreendimento com plac4 conforme (Modelo IPAÁM)
A solicihçeo da Íenovaçâo da Licença Ambiental deverá ser requerida nun pftlzo minimo de 120 dit§, artes do
vencimento, conforme an.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012t
A pres€nte Licença está sendo concedida com bas€ nas illformações coostantes no procesto rl'.12$3n024-86-
Toda e qualquer ÍnodiÍicaçâo intÍoduzida no projeto após a êmissão da Licença implicará na sua automâtica invalidaçâo,
devendo ser solicitada nova Licençâ, c{m ônts pam o inteÍessado.
Esta Licença é vilida ryenas paia a localizaçào, atividade e linalidâde constante na mesma, devendo o interessado
Íequerer ao IPAAM nova Licença quaÍdo houver mudança de qualquer um destes iteni.
Esta Licença não disp€nsa e nem subsútui neúum documento exigido pela Legúlaçào Federal, Estadual c Municipal.
Cumprir com as medidrs de minimização dos impactos descÍitos no Projeto de lmplsntação.
O arÍrâzenameoto tempontio dos Íesiduos do empÍeeodime o deverá ser realiTado em local apropriado e destinados.
conforme Plano de Cerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI siÍnplificado aprovado pelo IPAAM, até que
seja realizâda a destinaçeo dos mesmos.
E proibido o la[çamento de residuos in natura. por tempo indeterminado e sua queima a céu abeno ou em recipientes.
instalaçôes e equipamentos nào licenciados paÍa essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.
Adotrr o sistema eleúônico de controle de produtos (lorestais (sistema DOF) para a ertrada e sâida de m8téria prima
floreslal, inçltsive os reslduos industriais (exçeto serragem). informando ainala: a) a coÍrversào de pÍodutos florestais poÍ
meio do processamento industrial eu prosesso semimecúizado, Íespeitando os limites má\imos de coeíiciente de
ÍendiÍnenlo volumétrico: b) a destinaçâo final para operações que resultam na saida do produto ÍloÍestal do fluxo de
controle, mediante ô sua utilização ou aplicaçâo final, ou pela ransformação em produto acabado para efeito de
atualização contábil jt nto ao Sistema DOF .

Qqalquer pessoq fisica ou juridic4 que explore, industnalrze, beneficie. urilize e coruiuÍna produtos e subprodutos
floÍestais esú obrigEdo a comprovar a legalidade de sua origem (Ân- l0 da Lei 2.416/9ó) devendo i'nanter em aÍquivo na
empÍesa o roEaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a maté.ia prima oÍganizada por tipo e
espécie, objerivando a nstreabilidade e conferência duÍante as operaçôes de moniloramsnto e fiscalizaçâo de forma a
permilir o Íastreatnenlo da madeira.
t) volume fisico dos produtos florestais contabilizados no Pàrio deveser uma represeotaçào fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuârio realizar o controle e manter atualizado os seus estoques diaÍiamente. sendo a admitida vüiação de até
l0% (dez por cento) nas dimensões das peças de_ madeira serrada, desde que não ultrapasse l0% (dez por cento) do
volume total em estoque ou em carge est{mdo o usuário sujeito às sançôês previstss na lêgislação ambiental em caso de
desconformidade entre os saldos contabilizados e as qua[tidades dos estoques fisicos existentes.
Eventuais divergênciss contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em tsÍmspone ou armazenagem, incêndios.
intemÉries e ouEas, deveÍão ser imediatEmente irformadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito. promoverá os
devidos ajstes 'adminishativos, sem prcjuizo de eventuais sançô€s adrninistralivas cabiveis. em caso de comprovada
conúÍa i.Íegular por püte do usuário.
Manter atualizadas diariamente as tabels§ de romaneio, apÍesentando-as aos ó.gâos aÍrbientais competentes duante as
vistoÍiÀs técnicas e llscalizaçôes
Deverâo constü no romaDeio das tora§, no miíimo, nome vulgaÍ, esÉcie, número da tora/seção, mediçâo em cruz das
pontas- meíto. volume metodo

Deverão, obrigâtoriamente, acompânhar o transpoíe dos pÍodutos o DOF. Nota Fiscal e o romaneio paÍa coníeíência pelo
destinatiirio- bem como de equipes de fiscalizaçâo.
A entÍada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transporte seja considerado econômica ou logislicamente
inviável deverá seÍ devidamente i ustificada.
lndicios de comercialização irregulaí de créditos no sistema DOf constaEdos por meio da análise dos lelatórios de

alividádes, acompanhamenlo do slstema DOF. moniloramento Íemolo ou de vistorias/fiscalizaçâo podem acanetar na
suspensão do pálio.
No caso de descumprimento das restriçôes/condlcionanles podeÍá ser realizada â suspensão do acesso ao sislema DOF de
forma preventiva por 15 (quinze) ou cautelar (com pÍazo indeterminado). e caso coílirÍnadas irregularidades ou a
comeÍcialização irreBular de créditos no sistema DOF poderá ser procedida a suspensào e/ou cancelamento da [-icença
O detentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitan à15 sançôes administrativas na medida de sua

culpabilidade.
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